




PROJETO DE LEI_____________________________

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar o pagamento da gratificação tratada pelas Leis Municipais números 2.787/96, 2.835/96, 3.060/98 e 2.900/97, aos servidores por elas referidos, por ocasião do recebimento do décimo terceiro salário referente ao exercício de 2014, na forma que especifica”.
JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o pagamento da gratificação tratada pelas Leis Municipais números 2.787/96, 2.835/96, 3.060/98 e 2.900/97 aos servidores por elas referidos, por ocasião do recebimento por parte deles do décimo terceiro salário referente ao exercício de 2014.


 


 
Parágrafo único. As Leis Municipais números 2.787/96, 2.835/96 e 3.060/98 disciplinam o pagamento de gratificação mensal aos servidores estaduais municipalizados e em efetivo exercício no âmbito da educação, e a Lei Municipal número 2.900/97 trata do mesmo assunto em relação aos servidores estaduais e federais no âmbito da saúde deste Município.





Art. 2º. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.




 


Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em                                  
JOÃO GUALBERTO FATTORI
          Prefeito Municipal




Itatiba, 28 de novembro de 2014.




    MENSAGEM N° 40/2014
Excelentíssimo Senhor Presidente,







Com a presente Mensagem encaminho a V.Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a efetuar o pagamento da gratificação tratada pelas Leis Municipais números 2.787/96, 2.835/96, 3.060/98 e 2.900/97, aos servidores por elas referidos, por ocasião do recebimento do décimo terceiro salário referente ao exercício de 2014, na forma que especifica”.







Como é de conhecimento, o Município de Itatiba, mediante autorizações legislativas, celebrou convênios com a União Federal e o Estado de São Paulo, objetivando a implantação e o desenvolvimento de programas para atendimento nas áreas da educação e da saúde.







Desse modo, por ato da autoridade competente, pessoal docente, técnico e administrativo foram afastados do Estado e da União para prestarem serviços junto ao Município de Itatiba, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens. 







Nada obstante aos afastamentos, referidos servidores continuaram e continuam ligados ao Estado ou a União, uma vez que o vínculo empregatício entre eles existentes continuou persistindo.

Em virtude dos vencimentos desses servidores, à disposição do Município para prestação de serviços nos setores da educação e saúde, serem inferiores quando comparados com os salários pagos pelo Município aos seus empregados das respectivas áreas, foram editadas as Leis Municipais números 2.787/96, 2.835/96 e 3.060/98, - para os servidores estaduais da educação -, e a Lei nº 2.900/97, - para os servidores estaduais e federais da saúde -, as quais autorizaram o Poder Executivo a conceder uma gratificação mensal para os profissionais nelas descritos, com o intuito de buscar uma equivalência salarial com os servidores municipais cujos cargos possuam atribuições iguais.







Nesse contexto, faz-se necessário o presente Projeto de Lei, a fim de que seja estabelecido, no âmbito da Administração Municipal, um estado de igualdade entre os servidores do Estado e da União que prestam serviços para o Município e os empregados municipais, por ocasião do recebimento do 13º Salário de 2014, considerando, ainda, que é de conhecimento público a eficiência e dedicação desses servidores no exercício de suas atribuições.

Diante do exposto, e por tratar-se de medida que traduz a igualdade de tratamento para com os servidores municipalizados e municipais, solicito dessa douta Câmara de Vereadores a apreciação e aprovação do anexo Projeto de Lei, em caráter de urgência urgentíssima.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.







JOÃO GUALBERTO FATTORI






          Prefeito Municipal
Ao Exmo. Sr.

VITÓRIO MASSARU BANDO

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba.








